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DELIMITAÇÃO DO TEMA E JUSTIFICATIVA 

A responsabilidade civil, em síntese, é o dever de reparar os danos reparados em uma situação 

onde determinada pessoa sofre prejuízos jurídicos como resultado de ato ilícito praticado por 

outrem, podendo estes danos serem classificados como materiais e ou extrapatrimoniais. 

Preenchidos os requisitos de responsabilidade civil objetiva e subjetiva, existe o dever de 

reparar/ressarcir o dano/ato ilícito. Nesse caso, quando a importação do produto é feita por 

terceiros (pessoa física) ela é chamada de importação direta. Com a inexistência de 

regulamentação específica para casos em que, o produto importado por terceiro (também 

consumidor) apresenta defeito a aplicação do Código de Defesa do Consumidor nem sempre tem 

sido usado de forma favorável por juízes nos tribunais pátrios. 

 

PROBLEMATICA 

A discussão principal acerca do tema está na aplicação ou não do Código de Defesa do 

Consumidor, pois há entendimento, em casos concretos, de que tratando-se de produto adquirido 

no exterior o mesmo não configuraria relação de consumo, mesmo se a fabricante possua 

representação em território nacional. Ao mesmo tempo em que a entendimento que 



responsabiliza a fabricante com sede em território brasileiro a reparar o dano, nessas mesmas 

condições, por isso é necessário entender a vertente utilizada pelos julgadores. 

 

OBJETIVO 

O presente trabalho pretende analisar as controvérsias existentes na jurisprudência, com relação à 

responsabilidade civil de reparação, de produto importado por terceiros, pela empresa fabricante 

com sede no Brasil, com vício que impossibilite sua utilização plena. Sendo explanada a 

possibilidade de questionamentos das decisões judiciais que cerceiam os direitos dos 

consumidores, para que prevaleça a legislação consumerista e a proteção ao consumidor. 

 

METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para análise de dados e aspectos doutrinários e jurisprudenciais é a 

qualificativa, que buscará deduzir os dados coletados em artigos científicos e doutrina com fim 

de analisar a problemática da responsabilidade de empresas estrangeiras com sede do brasil de 

reparar danos causados por produtos de sua produção em outros países e que foram exportados 

por terceiros. 

 

CONCLUSÃO 

A partir das constatações postas, observou-se que a jurisprudência é bastante divergente quanto à 

aplicação do Código de Defesa do Consumidor, principalmente com relação à configuração de 

relação de consumo. Apesar de prever em seu artigo 1º que o consumidor tem ampla proteção 

com base em preceitos constitucionais, a responsabilidade do fabricante tem sido cada vez mais 

relativizada, para prejuízo do consumidor. A falta de legislação específica para este tipo de 

transação tem causado danos, tanto para o fornecedor quanto para o elo mais fraco da relação, o 

consumidor. Dado a grande demanda desse tipo de relação, ver-se necessária a sua 

regulamentação para a segurança jurídica do jurisdicionado. 
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